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RESUMO: O artigo analisa a gestão democrática da educação pública 
brasileira nos 30 anos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
discute sua institucionalização e as tensões produzidas pela incorporação 
de reformas educacionais orientadas pela racionalidade gerencial, em 
contraste com a concepção de qualidade social da educação defendida 
pelos movimentos em prol da escola pública. Fundamenta-se em revisão 
bibliográfica, análise da legislação educacional e exame de indicadores 
do Censo Escolar da Educação Básica sobre projetos político-pedagó-
gicos, conselhos escolares, grêmios estudantis e formas de provimento 
da direção escolar nas redes públicas. Argumenta que a LDB consoli-
dou importantes mecanismos institucionais de participação, reforçados 
por alterações normativas e Planos Nacionais de Educação, mas sua 
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materialização permanece desigual entre sistemas de ensino. A existên-
cia formal dessas estruturas é condição necessária, porém insuficiente, 
para assegurar uma gestão democrática, cuja consolidação depende de 
processos participativos que promovam o direito a educação e forma-
ção para a cidadania.

Palavras-chave:	 Gestão democrática. Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional. Censo Escolar. Políticas educacionais.

ABSTRACT: This article analyzes the democratic management of Bra-
zilian public education over 30 years of the Law of Directives and Bases 
of National Education – LDB. It discusses its institutionalization along-
side the tensions created by the incorporation of educational reforms 
driven by managerial rationality in contrast to the concept of social qual-
ity of education advocated by public school movements. The study is 
grounded in a literature review, an analysis of educational legislation, 
and an examination of Basic Education School Census indicators regard-
ing political-pedagogical projects, school councils, student unions, and 
methods of principal selection and appointment in public education 
systems. This research shows that while the LDB consolidated import-
ant institutional mechanisms for participation, further reinforced by 
regulatory changes and National Education Plans, its implementation 
remains uneven across education systems. The formal existence of these 
structures is a necessary but insufficient condition to ensure democratic 
management, the consolidation of which depends on participatory pro-
cesses that foster the right to education and citizenship.

Keywords:	 Democratic Management. Law of Directives and Bases of 
National Education. School Census. Educational Policies.

RESUMEN: El artículo analiza la gestión democrática de la educación 
pública brasileña durante los 30 años de la Ley de Directrices y Bases 
de la Educación Nacional, y discute su institucionalización y las tensio-
nes producidas por la incorporación de reformas educativas guiadas 
por la racionalidad gerencial, en contraste con la concepción de la cali-
dad social de la educación defendida por los movimientos a favor de la 
escuela pública. Se basa en una revisión bibliográfica, el análisis de la 
legislación educativa y el examen de indicadores del Censo Escolar de 
Educación Básica sobre proyectos político-pedagógicos, consejos esco-
lares, uniones estudiantiles y formas de prestación de la gestión escolar 
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en redes públicas. Argumenta que la LDB ha consolidado importantes 
mecanismos institucionales de participación, reforzados por cambios 
normativos y planes nacionales de educación, pero su materialización 
sigue siendo desigual entre los sistemas educativos. La existencia for-
mal de estas estructuras es una condición necesaria, pero insuficiente, 
para asegurar una gestión democrática, cuya consolidación depende de 
procesos participativos que promuevan el derecho a la educación y a la 
formación ciudadana.

Palabras clave:	 Gestión democrática. Ley de Directrices y Bases de la 
Educación Nacional. Censo escolar. Políticas educativas.

Introdução

A construção de uma educação pública comprometida com a democracia consti-
tui um dos temas centrais da história educacional brasileira. Entre os marcos 
fundadores desse debate destaca-se o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 

publicado em 1932, que defendia a educação pública, gratuita, laica e universal, conce-
bendo a escola como instrumento de formação da cidadania e de transformação social. 
Ao propor uma educação voltada para a constituição de uma sociedade democrática, os/
as signatários/as do Manifesto de 1932 atribuíram importância a participação social, auto-
nomia pedagógica e vinculação da escola aos problemas concretos da realidade nacional, 
elementos que posteriormente se aproximaram do conceito contemporâneo de gestão 
democrática da educação.

Entretanto, a consolidação desse projeto educacional foi marcada por sucessivas 
rupturas institucionais. Ao longo do século XX, o Brasil vivenciou períodos de autorita-
rismo político, entre eles o Estado Novo (1937-1945) e a ditadura civil-militar (1964-1985), 
contextos caracterizados por autoritarismo, restrição das liberdades civis, limitação da 
participação popular e centralização dos processos decisórios. Essas experiências impac-
taram diretamente as possibilidades de democratização da educação, ao mesmo tempo 
em que contribuíram para a manutenção de profundas desigualdades sociais, econô-
micas e educacionais que historicamente impediram o acesso, a permanência, a traje-
tória escolar regular e a aprendizagem de parcela significativa da população brasileira.

A transição democrática recolocou a educação no centro do debate nacional acerca 
da reconstrução das instituições democráticas durante a elaboração da nova Carta Cons-
titucional, no final dos anos 1980. Nesse sentido, os trabalhos da Assembleia Nacional 
Constituinte de 1987-1988 evidenciaram intensos embates entre grupos defensores da 
educação pública, gratuita, democrática e de qualidade social em oposição a movimentos 
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vinculados aos interesses privatistas, especialmente em torno do financiamento da edu-
cação e do papel do Estado na garantia do direito educacional (MARTINS, 2018).

Conforme analisado por Florestan Fernandes, deputado constituinte e um dos prin-
cipais intelectuais da educação brasileira, a democratização da educação exigia a amplia-
ção do acesso escolar e também a construção de mecanismos institucionais capazes de 
assegurar a participação efetiva da sociedade na definição dos rumos das políticas edu-
cacionais (FERNANDES, 1991). Entre suas contribuições destaca-se a defesa do princí-
pio da gestão democrática do ensino público, incorporada ao inciso VI do artigo 206 da 
Constituição Federal – CF de 1988, prevendo “gestão democrática do ensino público, na 
forma da lei” (BRASIL, 1988). A inserção desse dispositivo representou uma conquista 
dos movimentos em defesa da educação pública e estabeleceu uma diretriz fundamen-
tal para a organização dos sistemas de ensino e das instituições escolares.

Nos debates iniciais para a elaboração da LDB (Lei nº 9.394/1996), Fernandes defen-
deu que a Constituição de 1988 contivesse os princípios gerais e que a Lei de Diretri-
zes e Bases tivesse caráter instrumental para criar sistemas de ensino com a garantia de 
liberdade, descentralização, democratização, coordenação do pacto federativo para pro-
moção da educação, além de indicar as condições de atuação e autorrealização de pro-
fessores/as e profissionais da educação, bem como as oportunidades de acesso, perma-
nência e aprendizagem dos/das estudantes.

Em meio as disputas entre o Movimento de Defesa da Escola Pública e os grupos em 
defesa da educação privada e do acesso ao financiamento público estatal, houve a reafirmação 
da gestão democrática como um dos princípios da educação nacional no texto da LDB/1996, 
e a norma estabeleceu mecanismos voltados à participação dos/das profissionais da educa-
ção e das comunidades escolares na construção dos projetos políticos-pedagógicos e organi-
zação da vida escolar. Contudo, o início da implementação da Lei coincidiu com um período 
de reformas do Estado orientadas por princípios gerencialistas, que passaram a influenciar a 
formulação e a execução das políticas educacionais, introduzindo formas de descentralização 
administrativa, responsabilização e indução por resultados.

Trinta anos após a promulgação da LDB/1996, permanece atual o debate acerca da 
efetivação da gestão democrática nas escolas públicas brasileiras. Embora os marcos 
legais tenham contribuído para a institucionalização de instrumentos participativos, 
como projetos político-pedagógicos, conselhos escolares e diferentes formas de partici-
pação da comunidade na gestão educacional – como a escolha de diretores e diretoras 
escolares por eleição – persistem desafios relacionados a sua materialização cotidiana 
e construção de uma cultura democrática capaz de assegurar o direito à educação em 
contextos marcados por desigualdades sociais e territoriais.

Diante desse cenário, o presente artigo busca responder à seguinte questão: em que 
medida os dispositivos legais e as políticas educacionais implementadas desde a pro-
mulgação da LDB/1996 contribuíram para a institucionalização e a efetivação da gestão 
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democrática da educação pública brasileira? O objetivo é analisar os princípios da gestão 
democrática previstos nessa Lei, discutindo a constituição de mecanismos de participação 
escolar, suas interfaces com as reformas educacionais das últimas décadas e os desafios 
contemporâneos para a construção de uma educação voltada à formação democrática.

O estudo fundamenta-se em revisão bibliográfica, da legislação educacional e de 
indicadores produzidos pelo Censo Escolar da Educação Básica relativos a projetos polí-
tico-pedagógicos, formas de provimento da direção escolar e órgãos colegiados nas esco-
las. Os resultados da análise desses dados apontam que ainda existem escolas públi-
cas que não possuem projeto político-pedagógico, não implantaram órgão colegiados 
para a participação social e não elegem diretor/a, cuja escolha perpassa pela indicação 
do governo e gestão das secretarias de educação municipais e estaduais.

A gestão democrática nos 30 anos da LDB: entre a participação e o gerencialismo

O processo de elaboração do texto da LDB foi notadamente marcado pela atuação 
continuada do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública – FNDEP, que surgiu em 
1986 no contexto da redemocratização do país, na defesa da educação pública, gratuita, 
laica, universal e de qualidade social (BOLLMANN & AGUIAR, 2016). As concepções 
de qualidade da educação defendidas pelas entidades que participavam do FNDEP não 
se restringiam aos resultados da aprendizagem ou aos aspectos estritamente pedagógi-
cos. Ao contrário, o Fórum defendia que os processos educativos envolviam múltiplas 
dimensões relacionadas às condições socioeconômicas dos/das estudantes, à garantia 
do direito à educação pelo Estado, às condições institucionais de oferta do ensino e aos 
processos democráticos de participação e gestão escolar. Essa concepção de educação 
de qualidade social deve ser compreendida como resultado de processos coletivos para 
assegurar acesso, permanência, aprendizagem, participação social e formação para a 
cidadania, articulando a aquisição de conhecimentos à construção de uma sociedade 
mais justa e democrática (DOURADO, 2020).

A década de 1990 foi marcada pela adoção de políticas de ajuste fiscal e reformas 
estruturais do Estado brasileiro, alinhadas às orientações de organismos multilaterais 
e às diretrizes do chamado Consenso de Washington. Nesse período, os governos 
Collor de Mello (1990-1992), Itamar Franco (1992-1994) e Fernando Henrique Cardoso 
(1995-2002) implementaram medidas voltadas a estabilização econômica, contenção 
dos gastos públicos e reestruturação da administração estatal. Um dos marcos desse 
processo foi a aprovação da Emenda Constitucional nº 1, de 1994, que instituiu o Fundo 
Social de Emergência – FSE, permitindo a desvinculação de parte das receitas destinadas 
constitucionalmente às políticas sociais, incluindo a educação (BRASIL, 1994).
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A reconfiguração do papel do Estado ganhou maior densidade institucional a partir da 
criação do Ministério da Administração e Reforma do Estado – MARE, em 1995. Sob a lide-
rança de Luiz Carlos Bresser-Pereira, o órgão formulou o Plano Diretor da Reforma do Apa-
relho do Estado, documento que atribuiu parcela significativa da crise fiscal brasileira à inefi-
ciência administrativa do setor público e defendeu a adoção de princípios gerenciais inspira-
dos na administração privada (BRASIL, 1995; BRESSER-PEREIRA, 1997). A denominada Nova 
Gestão Pública – NGP propôs descentralização administrativa, ampliação da autonomia ins-
titucional, avaliação por resultados e responsabilização de gestores/as, deslocando o foco da 
administração pública dos processos para os produtos e indicadores de desempenho. Nesse 
modelo, os serviços públicos, inclusive a educação, passaram a ser concebidos pela lógica da 
eficiência, da produtividade e da prestação de serviços à população.

Outra diretriz relevante da reforma do Estado ampliou o papel das organizações 
do chamado terceiro setor na execução de políticas sociais, defendendo que determina-
das atividades de interesse público poderiam ser realizadas por entidades não estatais, 
financiadas pelo Estado e pela sociedade, ampliando mecanismos de parceria e com-
partilhamento de responsabilidades na oferta de serviços educacionais, de saúde, cul-
turais e assistenciais (BRESSER-PEREIRA, 1998).

A coexistência entre os princípios democráticos inscritos na Constituição Federal de 1988 
e as orientações gerenciais da reforma do Estado produziu uma tensão que marcou as polí-
ticas educacionais brasileiras nas décadas seguintes. De um lado, os movimentos sociais e as 
entidades reunidas em defesa da escola pública reivindicavam a ampliação da participação 
social, da autonomia pedagógica e da democratização da gestão escolar. De outro, as reformas 
administrativas enfatizavam eficiência, produtividade, controle de resultados e responsabili-
zação institucional. Essa dualidade tornou-se particularmente evidente nas políticas educa-
cionais implementadas a partir da segunda metade da década de 1990.

Assim, a LDB/1996 incorporou princípios historicamente defendidos pelos movimen-
tos em defesa da educação pública, mas sua implementação ocorreu durante a difusão de 
políticas educacionais influenciadas pela racionalidade gerencial. Uma crítica recorrente 
a essas reformas refere-se à ideia de que os principais problemas da educação pública 
brasileira não decorreriam da insuficiência de financiamento estatal nem das desigual-
dades sociais historicamente acumuladas, mas da ineficiência administrativa dos sis-
temas de ensino e das unidades escolares. Conforme argumentam Pablo Gentili (1995), 
Gaudêncio Frigotto (1996) e Luiz Dourado (2007), essa interpretação contribuiu para des-
locar o debate educacional das questões estruturais relacionadas a financiamento, valo-
rização dos/das profissionais da educação e desigualdades socioeconômicas para ques-
tões associadas a eficiência administrativa, gestão por resultados e desempenho insti-
tucional. A NGP difundiu o entendimento de que a melhoria da qualidade da educação 
dependia prioritariamente de mecanismos de racionalização administrativa, monitora-
mento de indicadores e responsabilização dos/das gestores/as escolares. 
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Como observa Dalila Oliveira, a adoção de técnicas e conceitos da administração 
privada na gestão escolar durante os anos 1990 contribuiu para a não efetivação da par-
ticipação social, do debate político e do desenvolvimento de projetos coletivos, sob o pre-
texto da eficiência de modos de gestão focados na técnica e foco em atividades de controle 
contábil e financeira dos recursos descentralizados das escolas (OLIVEIRA, 2000, p. 96).

Apesar dessas tensões, a LDB/1996 reafirmou a gestão democrática como princípio 
estruturante da educação nacional. O inciso VIII do artigo 3º estabeleceu que o ensino 
público deve ser organizado segundo o princípio da “gestão democrática do ensino 
público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino” (BRASIL, 1996). Tal 
definição preservou a autonomia dos sistemas de ensino para regulamentar os meca-
nismos de participação e organização democrática das escolas, respeitando as especifi-
cidades dos entes federativos. Ao longo desses 30 anos de LDB, no entanto, nem todos 
os sistemas de ensino regulamentaram ou efetivaram a gestão democrática da educação.

O artigo 14 da LDB/1996 representou um dos principais avanços normativos para a 
institucionalização da gestão democrática, ao estabelecer a participação dos/das profis-
sionais da educação na elaboração dos projetos político-pedagógicos – PPP e a partici-
pação das comunidades escolares em conselhos ou equivalentes. Esses dispositivos con-
tribuíram para consolidar a compreensão de que a democratização da educação não se 
limita à ampliação do acesso à escola, mas envolve também a participação coletiva nos 
processos de tomada de decisão e na organização da vida escolar.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino 
público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagó-
gico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equi-
valentes (BRASIL, 1996).

Ao descentralizar para estados, municípios e Distrito Federal a regulamentação da gestão 
democrática, a LDB/1996 transferiu aos sistemas de ensino a responsabilidade de definir os 
mecanismos concretos para sua implementação. Em um contexto marcado pela ausência de 
um Sistema Nacional de Educação e por profundas desigualdades federativas, essa descen-
tralização resultou em diferentes níveis de institucionalização desses mecanismos de parti-
cipação. Tal processo aproxima-se do conceito de desconcentração administrativa, entendido 
como a transferência de responsabilidades executivas do centro para a periferia do poder sem 
as condições institucionais para sua efetivação (HIZIM, 2003).

A autonomia escolar também foi incorporada ao texto da LDB/1996 como instru-
mento potencial de fortalecimento da gestão democrática. O artigo 15 assegurou às uni-
dades escolares autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira. Em tese, 
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seria possível ampliar a capacidade escolar de construir coletivamente seus projetos 
pedagógicos e adequar sua organização às necessidades locais. Entretanto, conforme 
alertam Oliveira (2000) e Dourado (2007), essa autonomia esteve frequentemente asso-
ciada à transferência de responsabilidades administrativas e financeiras para as esco-
las, sem a correspondente ampliação das condições materiais e institucionais necessá-
rias ao exercício efetivo da gestão democrática.

Convergente à proposta de novas formas de gestão para a escola pública sob a lógica 
da Nova Administração Pública, o Fundo de Fortalecimento da Escola – Fundescola, criado 
em 1997 pelo Ministério da Educação – MEC, contou com recursos oriundos de empréstimos 
internacionais junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento – Bird e de 
contrapartidas dos entes federados aderentes. No ano de 1998, usando recursos do Fundes-
cola, foi implementado o Plano de Desenvolvimento da Escola – PDE, direcionado priorita-
riamente às escolas de ensino fundamental das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, con-
sideradas prioritárias pelo MEC.

A lógica estruturante do PDE buscava eficácia e eficiência na gestão educacional, indu-
zindo escolas e secretarias de educação a adotar estratégias para a elaboração de planos de ação 
direcionados à melhoria dos indicadores educacionais. Segundo Dourado, a adesão ao pro-
grama implicava o compromisso de gestores/as, professores/as e funcionários/as com metas 
previamente estabelecidas, reforçando uma cultura institucional baseada em planejamento 
estratégico, monitoramento e avaliação de resultados (DOURADO, 2007, p. 930-931).

Estudos realizados por João Oliveira, Marília Fonseca e Mirza Toschi (2005) demonstram 
que a implementação do PDE em escolas participantes do Fundescola favoreceu a incorporação 
de práticas da administração gerencial. Segundo as autoras e o autor, o processo de elaboração 
do Projeto Político-Pedagógico – PPP, concebido pela LDB/1996 como instrumento de constru-
ção coletiva e de fortalecimento da gestão democrática, foi frequentemente secundarizado em 
favor da elaboração dos planos operacionais exigidos pelo programa. Em muitos casos, a ela-
boração do PDE concentrou-se na figura do/da diretor/a escolar, responsável por realizar diag-
nósticos institucionais e propor formas de aplicação dos recursos financeiros descentralizados. 
Dessa forma, o planejamento escolar assumiu um caráter predominantemente técnico-admi-
nistrativo, voltado à execução financeira e ao cumprimento de metas, nem sempre articulado 
aos processos pedagógicos ou à concepção de qualidade social da educação, sustentada pelos 
movimentos em defesa da escola pública. O PDE/Fundescola foi progressivamente desconti-
nuado a partir de 2006, e o Fundescola encerrou suas atividades em 2008.

Outra iniciativa relevante no contexto da descentralização financeira da Educação 
Básica foi o Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE, estruturado entre 1995 e 1998 
pelo MEC e operacionalizado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 
FNDE, com recursos do Salário-Educação. O programa prevê o repasse direto de recursos 
às escolas públicas, buscando ampliar sua capacidade de realizar pequenos investimen-
tos e custear despesas de manutenção.
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Conforme destaca Maria Tereza Melo (2000), a adesão ao programa esteve inicial-
mente condicionada à criação de Unidades Executoras – UEx, entidades responsáveis pela 
gestão e execução dos recursos transferidos às escolas. Em diversas redes públicas, essas 
unidades assumiram a forma de caixas escolares ou associações civis sem fins lucrati-
vos, concorrendo com os conselhos escolares já existentes ou dificultando sua consoli-
dação como instâncias centrais de participação democrática. Nessa perspectiva, as UEx 
materializaram elementos da reforma gerencial do Estado ao transferir para entidades 
locais as responsabilidades de gestão financeira e execução de políticas educacionais.

A pesquisa desenvolvida por Luciano Hizim (2003) junto a conselhos escolares que assu-
miram a função de UEx na rede municipal de Goiânia identificou que a gestão dos recursos 
do PDDE foi marcada por forte burocratização, limitações quanto à utilização dos recursos e 
insuficiência financeira para atender às necessidades efetivas das escolas. Os conselhos eram 
formalmente convocados para deliberar sobre aplicação dos recursos, mas os prazos reduzi-
dos, as exigências administrativas e a complexidade dos procedimentos frequentemente con-
centravam as decisões nas figuras do/da diretor/a escolar e do/da presidente do conselho. Os 
resultados do estudo evidenciam que o discurso da autonomia escolar, associado à descon-
centração financeira, nem sempre se traduzia em ampliação efetiva da participação democrá-
tica ou da capacidade de decisão coletiva sobre os rumos da instituição.

As críticas dirigidas a essas iniciativas dialogam com reflexões mais amplas sobre 
a influência da administração empresarial na educação pública. Para Oliveira (2000), a 
incorporação de técnicas e conceitos oriundos da gestão privada buscou substituir pro-
cessos políticos de deliberação coletiva por mecanismos apresentados como tecnicamente 
neutros e orientados para a eficiência, que deveriam se traduzir em resultados de provas 
e exames de larga escala e ou no aumento das taxas de aprovação escolar. Nesse movi-
mento, a gestão escolar passou a ser concebida menos como prática política de partici-
pação democrática e mais como instrumento de racionalização administrativa, abrindo 
espaço para políticas educacionais que buscavam conciliar descentralização, autonomia 
institucional e controle por resultados.

O PDDE permanece em funcionamento, embora tenha passado por sucessivas refor-
mulações quanto aos seus objetivos, critérios de financiamento e mecanismos de execu-
ção, por meio de normas legislativas e decretos administrativos. Atualmente, diferentes 
órgãos colegiados das escolas públicas, como associações de pais e mestres e conselhos 
escolares, podem assumir a função de UEx, tornando-se responsáveis pela gestão dos 
recursos recebidos. Ainda que mantenha a lógica da descentralização financeira, o pro-
grama passou a contemplar finalidades mais amplas, incluindo ações voltadas à melho-
ria da infraestrutura escolar, ao acesso à água potável e ao saneamento básico.

No âmbito do planejamento educacional, o primeiro Plano Nacional de Educação – 
PNE 2001-2010 apresentou limitada capacidade de indução de políticas voltadas à gestão 
democrática (BRASIL, 2001). Conforme destacam Dermeval Saviani (2004) e Dourado 
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(2011), a aprovação do plano ocorreu em um contexto de disputas entre diferentes proje-
tos educacionais, prevalecendo em grande medida a proposta do poder Executivo, capi-
taneado pelo MEC, e defendida pela bancada governista no Congresso Nacional, em 
detrimento das reivindicações das entidades reunidas em defesa da escola pública, gra-
tuita, democrática de qualidade social. Além disso, os vetos presidenciais ao financia-
mento comprometeram parte significativa das metas estabelecidas. Como consequên-
cia, o plano exerceu influência reduzida sobre a estruturação de mecanismos nacionais 
de fortalecimento da gestão democrática da educação.

Em contraste, o Plano Nacional de Educação – PNE 2014-2024 incorporou diversas 
demandas historicamente defendidas pelos movimentos educacionais e ampliou a cen-
tralidade da gestão democrática no planejamento da educação nacional. A Meta 19 esta-
beleceu o compromisso de assegurar condições para a efetivação da gestão democrática 
da educação, associando critérios técnicos de mérito e desempenho à consulta pública à 
comunidade escolar, além de prever apoio técnico e financeiro da União aos entes fede-
rativos (BRASIL, 2014). Apesar desse avanço normativo, a concretização das metas rela-
cionadas à gestão democrática na Educação Básica depende dos estados e municípios 
para regulamentar e implementar mecanismos normativos e programas de indução para 
a participação social em seus respectivos sistemas de ensino.

As transformações normativas mais recentes reforçam essa trajetória de fortaleci-
mento institucional da gestão democrática. Destacam-se, nesse sentido, a promulgação 
da Lei nº 14.644/2023, que alterou dispositivos da LDB ao incorporar a obrigatoriedade 
de conselhos escolares e a formação de Fóruns dos Conselhos Escolares. Assim, a legisla-
ção dá as condições normativas para fundamentar a participação da comunidade escolar 
como um dos elementos constitutivos da qualidade social da educação (BRASIL, 2023).

Se a trajetória normativa e política da gestão democrática evidencia disputas em torno 
dos sentidos atribuídos a participação, autonomia e gestão escolar, por outro lado, permanece 
a necessidade de compreender em que medida esses princípios foram efetivamente incorpo-
rados às instituições educacionais brasileiras. Nesse sentido, o próximo tópico analisa dados 
produzidos pelo Censo Escolar da Educação Básica entre 2019 e 2025, buscando identificar o 
grau de institucionalização de mecanismos de gestão democrática, como os projetos político-
-pedagógicos, os órgãos colegiados e as formas de provimento da direção escolar.

Censo escolar e indicadores sobre as condições para a gestão democrática entre 
2019-2025

A pesquisa do Censo Escolar da Educação Básica foi iniciada em 1932, no con-
texto das reformas educacionais promovidas após a Revolução de 1930 e da criação do 
Ministério da Educação e Saúde Pública. Sob influência de intelectuais vinculados/as ao 
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movimento renovador da educação brasileira, como Anísio Teixeira, Lourenço Filho e 
Fernando de Azevedo, o levantamento censitário foi concebido como instrumento fun-
damental para o conhecimento da realidade educacional e para o planejamento das polí-
ticas públicas de educação. Mario Augusto Teixeira de Freitas, responsável pela organi-
zação metodológica da pesquisa, defendia a produção sistemática de estatísticas educa-
cionais como condição para a construção de uma administração pública orientada por 
evidências (HIZIM, 2025).

Desde a sua criação, a pesquisa é realizada anualmente, consolidando-se como 
a principal fonte de informações estatísticas sobre a Educação Básica, com captação 
contínua. Ao longo das décadas, seus instrumentos e procedimentos metodológicos 
foram continuamente aperfeiçoados, ampliando sua capacidade de caracterizar 
instituições escolares, estudantes, profissionais da educação, diretores/as de escolas e 
formas de organização da oferta educacional. A partir de 1997, o Censo Escolar passou 
a ser conduzido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira – Inep, incorporando novas metodologias, variáveis e tecnologias informacionais 
que possibilitaram maior precisão na contabilização de matrículas, na produção de 
indicadores educacionais e na caracterização das condições de funcionamento das escolas.

Em função de seu papel institucional no monitoramento das políticas educacionais, 
a Lei nº 13.005/2014, que aprovou o PNE 2014-2024, atribuiu ao Inep a responsabilidade 
pela produção de estudos e indicadores destinados ao acompanhamento das metas do 
plano (BRASIL, 2014). Entre 2017 e 2018 foram desenvolvidos estudos metodológicos vol-
tados à criação de novos quesitos capazes de subsidiar o monitoramento de metas rela-
cionadas ao PNE. Como resultado desse processo, a partir da edição de 2019, o Censo 
Escolar passou a coletar informações sobre a existência de Projeto Político-Pedagógico, 
órgãos colegiados de participação da comunidade escolar e características dos/das ges-
tores/as escolares, incluindo a forma de acesso ao cargo de direção.

Os dados utilizados neste estudo foram extraídos dos microdados disponibiliza-
dos pelo Inep, considerando as bases finais do Censo Escolar publicadas entre 2019 e 
2025 (BRASIL, 2019-2025). Para fins de análise, as informações foram agregadas por 
dependência administrativa e para o conjunto do país. Embora as instituições priva-
das também declarem essas informações ao Censo Escolar, o presente estudo prioriza 
as redes públicas de ensino.

O Gráfico 1 apresenta o percentual de escolas públicas de Educação Básica que 
declararam não possuir PPP vigente entre os anos de 2019 e 2025. Observa-se que a rede 
federal apresentou os menores percentuais de escolas sem PPP ao longo da série histórica, 
passando de 3,3% em 2019 para 5,0% em 2025. Em termos absolutos, isso significa que 
36 das 716 instituições federais ativas declararam não possuir PPP vigente em 2025. A 
rede estadual apresentou redução do percentual de escolas sem PPP, passando de 4,9% 
para 3,2% no mesmo período, o que corresponde a 974 escolas sem projeto pedagógico 
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entre as 29.998 unidades escolares em funcionamento em 2025. Já as redes municipais 
registraram os maiores percentuais de ausência de PPP entre as dependências admi-
nistrativas analisadas, variando de 6,2% em 2019 para 7,7% em 2025, o que representa 
8.316 escolas sem projeto político-pedagógico entre as 107.372 instituições municipais 
ativas naquele ano.

Gráfico 1:	 Percentual de escolas públicas brasileiras sem Projeto Político-
Pedagógico-PPP, por dependência administrativa (2019-2025)

3,3% 3,4% 3,6% 3,6%

3,1%

7,1%

5,0%4,9%

2,5% 2,5% 2,1%
2,1%

3,4% 3,2%

6,2%
5,8%

5,6% 5,5%
4,4%

7,5% 7,7%

2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

Federal Estadual Municipal

Fonte: Censo Escolar 2019 a 2025 (Inep/Deed)

Os resultados indicam que a existência formal do PPP se encontra amplamente ins-
titucionalizada nas redes públicas brasileiras, com percentuais superiores a 90% ao longo 
de todo o período analisado. Nesse aspecto, os dados sugerem que uma das principais 
exigências estabelecidas pela LDB/1996 para a promoção da gestão democrática foi incor-
porada à organização formal da maioria das instituições de ensino do país. No entanto, 
a declaração de PPP em vigor não permite concluir que sua elaboração tenha ocorrido 
por meio de processos efetivamente democráticos e participativos. Os dados censitários 
permitem identificar a institucionalização formal desse mecanismo de gestão, mas não 
possibilitam aferir a qualidade dos processos participativos ou o grau de influência efe-
tiva da comunidade escolar na definição dos objetivos educacionais.

O Gráfico 2 apresenta o percentual de escolas públicas que declararam possuir con-
selho escolar, grêmio estudantil ou não possuir órgãos colegiados entre os anos de 2019 e 
2025. No caso dos conselhos escolares, observa-se crescimento em todas as redes públi-
cas de ensino. As escolas federais passaram de 77,2% em 2019 para 73,9% em 2025, após 
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atingirem o pico de 83,0% em 2023, mantendo, ainda assim, elevados níveis de institu-
cionalização desse órgão colegiado. Nas redes estaduais, o crescimento foi mais expres-
sivo, passando de 64,0% para 85,4% no período, enquanto as redes municipais amplia-
ram a presença de conselhos escolares de 60,0% para 76,7%. Os resultados sugerem que 
os conselhos se consolidaram como a principal instância de participação da comunidade 
escolar na gestão das instituições públicas de Educação Básica.

Gráfico 2:	 Percentual de escolas brasileiras com conselho escolar, grêmio 
escolar e sem órgãos colegiados, por dependência administrativa 
(2019-2025)
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Fonte: Censo Escolar 2019 a 2025 (Inep/Deed)

Os dados referentes aos grêmios estudantis, entidades que possibilitam a estudan-
tes sua organização representativa e a participação nos processos de discussão e deci-
são da vida escolar, revelam um comportamento distinto entre as redes de ensino. Nas 
escolas federais observa-se crescimento expressivo, passando de 40,4% em 2019 para 
75,6% em 2025, indicando forte ampliação dos espaços de representação estudantil. As 
redes estaduais também apresentaram elevada presença de grêmios ao longo de toda a 
série histórica, mantendo percentuais próximos ou superiores a 70% entre 2019 e 2023. 
Contudo, registra-se redução significativa nos anos de 2024 e 2025, quando os percentu-
ais passam para 47,6% e 48,3%, respectivamente. Nas redes municipais, os percentuais 
permanecem reduzidos durante todo o período, variando entre 4,0% e 6,0%. Tal situa-
ção pode estar relacionada à predominância da oferta de educação infantil e dos anos 
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iniciais do ensino fundamental nessas redes, etapas educacionais em que, tradicional-
mente, não se verifica a constituição formal de entidades representativas estudantis.

Outro aspecto relevante refere-se à redução do percentual de escolas que declara-
ram não possuir qualquer órgão colegiado. Nas escolas federais, esse percentual dimi-
nuiu de 9,1% em 2019 para 4,2% em 2025. Nas redes estaduais, os percentuais mantive-
ram-se relativamente baixos durante toda a série histórica, oscilando entre 4,8% e 8,6%. 
Já nas redes municipais observa-se redução mais significativa, passando de 23,6% em 
2019 para 14,2% em 2025. Os dados indicam que aproximadamente uma em cada sete 
escolas municipais ainda não possuía, em 2025, qualquer órgão colegiado formalmente 
constituído. Entre as 15.279 escolas municipais nessa condição, 3.881 ofertavam exclusiva-
mente educação infantil e 411 atendiam a educação especial e/ou atividade complementar.

Tais resultados são relevantes não apenas na perspectiva da gestão democrática, mas 
também da implementação de políticas públicas educacionais, uma vez que a constitui-
ção de uma Unidade Executora Própria – UEx, representada por entidades como con-
selhos escolares, associações de pais e mestres ou caixas escolares, constitui requisito 
para que a escola possa receber diretamente os recursos do Programa Dinheiro Direto 
na Escola – PDDE. Excepcionalmente, nas escolas com menos de 50 matrículas, os recur-
sos podem ser repassados às secretarias de educação ou a escolas-polo responsáveis por 
sua execução financeira. Os dados sugerem que a existência do PDDE, embora tenha 
contribuído para estimular a constituição de UEx e órgãos colegiados em parte das redes 
públicas, não foi suficiente para universalizar a implantação de conselhos escolares ou 
de outras instâncias permanentes de participação democrática nas escolas brasileiras. 
Esse resultado reforça a análise desenvolvida anteriormente sobre políticas de descen-
tralização financeira, que podem estimular a organização institucional da representa-
ção da comunidade nas escolas, mas não asseguram a consolidação de mecanismos per-
manentes de gestão democrática.

O Gráfico 3 apresenta o percentual de diretores e diretoras escolares das redes públi-
cas que acessaram o cargo por meio de eleição direta ou por modelos mistos que combi-
nam processo seletivo e eleição, entre 2019 e 2025. Os dados revelam diferenças signifi-
cativas entre as dependências administrativas e evidenciam distintos graus de institu-
cionalização desse mecanismo de participação na gestão escolar.

A rede federal apresenta os maiores percentuais de acesso ao cargo de diretor/a por 
meio de eleição ao longo de toda a série histórica. Em 2019, aproximadamente 69,8% dos/
das diretores/as das instituições federais haviam sido escolhidos/as em processos elei-
torais, percentual que alcançou 85,3% em 2025. A oscilação observada no período pode 
estar associada a diferentes fatores institucionais e normativos no intervalo de 2019 a 
2022. Durante o governo Bolsonaro, os nomes indicados como mais votados nas elei-
ções de Institutos e Universidades Federais em grande medida não foram acatados pelo 
MEC. De todo modo, os dados indicam a consolidação, especialmente nos Institutos e 
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escolas de aplicação de Universidades Federais, de uma cultura institucional historica-
mente vinculada à participação dos diferentes segmentos da comunidade acadêmica 
na escolha de seus/suas dirigentes. Ao mesmo tempo, a rede federal reúne instituições 
com distintas formas de organização administrativa, incluindo estabelecimentos vin-
culados às Forças Armadas, tradicionalmente orientados por princípios de hierarquia 
e disciplina, cujos processos de escolha para sua gestão seguem normativas próprias.

Nas redes estaduais os percentuais mantiveram-se próximos à metade dos cargos 
de direção durante todo o período analisado, oscilando entre 45,9% e 52,5%. Embora os 
resultados indiquem que a eleição constitui prática relativamente consolidada, também 
evidenciam a coexistência de diferentes modelos de provimento do cargo. Além dos pro-
cessos eleitorais, coexistem mecanismos de indicação política, processos seletivos exclu-
sivamente técnicos e formas de ingresso baseadas em concurso público, como ocorre na 
rede estadual de São Paulo.

Gráfico 3:	 Acesso ao cargo de direção escolar na rede pública por meio de 
eleição (eleição/ processo seletivo e eleição) por dependência 
administrativa (2019-2025)

69,8%
75,8% 75,9%

80,2% 80,4%
83,8% 85,3%

50,0% 48,9% 46,6% 45,9% 49,3%
52,5% 49,9%

15,3% 15,7% 14,9% 14,5% 16,5%
22,9% 23,4%

2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

Federal Estadual Municipal

Fonte: Censo Escolar 2019 a 2025 (Inep/Deed)

As redes municipais apresentam os menores percentuais de diretores e diretoras 
escolhidos/as por processos eleitorais. Entre 2019 e 2023 os índices permaneceram pró-
ximos de 15%, alcançando crescimento mais expressivo apenas nos anos de 2024 e 2025, 
quando atingiram 22,9% e 23,4%, respectivamente. Apesar desse avanço, os dados indi-
cam que a eleição para direção ainda constitui mecanismo minoritário na maior parte 
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dos sistemas municipais de ensino. Em 2025, 36.184 das 107.372 escolas municipais decla-
raram que o acesso ao cargo se deu por indicação, enquanto outras 36.292 informaram 
utilizar processos de seleção e nomeação. Os resultados das escolas municipais suge-
rem a permanência de modelos diversificados de acesso ao cargo de gestor/a escolar, 
com predominância de mecanismos pelos quais a participação direta da comunidade 
escolar é limitada.

Embora a legislação nacional não tenha estabelecido a eleição direta como requi-
sito obrigatório para o provimento dos cargos de direção escolar, diversos movimentos 
em defesa da escola pública compreendem-na como instrumento relevante para a par-
ticipação da comunidade escolar na definição dos rumos da instituição e para reduzir 
práticas patrimonialistas historicamente associadas à indicação política de gestores/as 
escolares. A eleição para a direção escolar é um dos mecanismos de gestão democrá-
tica, embora sua existência, assim como ocorre com os projetos político-pedagógicos e 
os órgãos colegiados, não seja suficiente para assegurar a efetiva democratização das 
relações de poder nas instituições escolares.

Considerações finais

A LDB (Lei nº 9.394/1996) estabeleceu importantes bases normativas para a institu-
cionalização da gestão democrática ao prever a participação de profissionais da educação 
na elaboração dos projetos político-pedagógicos, a constituição de conselhos escolares e 
a ampliação da autonomia das unidades escolares. Tais dispositivos possuem potencial 
para fortalecer processos coletivos de decisão e ampliar a participação da comunidade 
escolar na organização da vida institucional, reafirmando o princípio da gestão demo-
crática inscrito na Constituição Federal de 1988.

Entretanto, a implementação dessas diretrizes ocorreu em um contexto marcado 
pela difusão de políticas educacionais influenciadas pela racionalidade gerencial, espe-
cialmente a partir da década de 1990. Programas como o PDE/Fundescola e o PDDE con-
solidaram a descentralização do financiamento para escolas, mas também introduzi-
ram mecanismos de planejamento, monitoramento e responsabilização orientados pela 
busca de eficiência e resultados. A trajetória da gestão democrática nos 30 anos da LDB 
revela, portanto, um movimento marcado simultaneamente por avanços normativos 
para institucionalização da participação escolar e por tensões decorrentes da incorpora-
ção de modelos de gestão inspirados na administração empresarial. Nesse contexto, em 
diversas redes públicas de ensino, os/as diretores/as escolares passaram a dedicar par-
cela significativa de seu tempo a gestão administrativa e financeira das unidades, exe-
cução e prestação de contas de programas governamentais, bem como ao atendimento 
de exigências relacionadas a indicadores de desempenho das avaliações em larga escala. 
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Como consequência, a organização pedagógica da escola, na perspectiva de uma gestão 
democrática voltada à construção coletiva da educação de qualidade social, muitas vezes 
deixa de ocupar posição central.

A análise dos dados produzidos pelo Censo Escolar da Educação Básica permi-
tiu identificar três importantes dimensões relacionadas à institucionalização formal da 
gestão democrática nas escolas públicas brasileiras: a existência de projetos político-pe-
dagógicos, a constituição de órgãos colegiados de participação da comunidade escolar 
e as formas de acesso ao cargo de diretor/a escolar. Os resultados evidenciam elevados 
níveis de institucionalização desses mecanismos, especialmente no que se refere à pre-
sença de PPPs e conselhos escolares, indicando que parte significativa das estruturas 
previstas pela legislação educacional encontra-se incorporada à organização formal das 
instituições de ensino.

Todavia, os indicadores analisados também evidenciam limites importantes. Embora 
permitam aferir a existência formal de estruturas associadas à gestão democrática, não 
possibilitam avaliar a qualidade dos processos participativos, a efetiva influência da 
comunidade escolar nas decisões institucionais ou o grau de democratização das rela-
ções de poder no interior das escolas. Assim, a presença de PPPs, conselhos escolares, 
grêmios estudantis ou processos eleitorais para escolha de diretores/as constitui condi-
ção favorável à gestão democrática, mas não representa evidência suficiente de sua efe-
tivação. Como ocorre com grande parte dos indicadores quantitativos, esses dados per-
mitem identificar tendências e padrões institucionais, contudo, apresentam limitações 
para apreender a complexidade das práticas sociais que lhes dão sentido.

Os resultados deste estudo reforçam a importância da articulação entre abordagens 
quantitativas e qualitativas na análise das políticas educacionais. Pesquisas como as de 
Hizim (2003) e de Oliveira, Fonseca e Toschi (2005) demonstram que a existência formal 
de conselhos escolares, projetos político-pedagógicos ou mecanismos de descentraliza-
ção financeira não garante, necessariamente, a consolidação de práticas participativas e 
democráticas na gestão escolar. A compreensão dos significados, disputas e formas con-
cretas de participação que se desenvolvem no cotidiano das instituições exige investiga-
ções qualitativas capazes de captar dimensões que escapam aos indicadores estatísticos.

Além disso, novos elementos precisam ser considerados com relação à gestão demo-
crática da educação nesses 30 anos da LDB. Em seu Objetivo 18, o PNE 2026-2036 (ins-
tituído pela Lei nº 15.388/2026) trata de Participação, Controle Social e Gestão Demo-
crática na Educação Pública. Seu objetivo é “assegurar a participação e o controle 
social no planejamento, na gestão democrática da educação pública, no moni-
toramento e na avaliação das políticas educacionais, tendo em vista a melhoria 
da qualidade do ensino e da aprendizagem” (BRASIL, 2026). Para tanto, foram 
estabelecidas três metas:



758 Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 20, n. 47, p. 741-760, mai./ago. 2026. Disponível em: <http://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde>

Luciano Abrão Hizim e João Ferreira de Oliveira

Meta 18.a - Assegurar que todos os diretores de escolas públicas sejam seleciona-
dos por meio de processo seletivo fundamentado em critérios técnicos de mérito 
e desempenho, seguido de escuta da comunidade escolar;

Meta 18.b - Assegurar que todas as escolas públicas da educação básica tenham 
conselhos escolares instituídos e em pleno funcionamento, em consonância com 
a Lei nº 14.644, de 2 de agosto de 2023, com a participação dos diferentes segmen-
tos da comunidade escolar;

Meta 18.c - Assegurar que todos os entes federativos tenham fóruns de educação 
como instâncias permanentes de participação social, instituídos por lei, em fun-
cionamento (BRASIL, 2026; grifo nosso).

Como se observa, a Meta 18.a não faz referência à eleição para a direção escolar, 
mas à escuta da comunidade escolar no processo de seleção de dirigentes das escolas 
públicas. Por sua vez, as Metas 18.b e 18.c asseguram a existência dos conselhos esco-
lares e dos fóruns de educação como instâncias de participação e controle social. Além 
dessas metas, o PNE estabelece 12 estratégias que contemplam diferentes aspectos da 
gestão democrática, mas sua implementação pode variar entre os respectivos sistemas 
de ensino. Cabe às comissões tripartite e bipartite instituídas pelas leis do Sistema Nacio-
nal de Educação – SNE (Lei Complementar nº 220/2025) e do PNE promoverem as arti-
culações e os encaminhamentos necessários à sua efetivação, em regime de colaboração.

Os 30 anos da LDB evidenciam que a gestão democrática permanece como um pro-
jeto em construção. Os avanços normativos observados desde a CF/1988 e reforçados por 
alterações posteriores da própria LDB/1996, como a Lei nº 14.644/2023, demonstram a 
necessidade da mobilização social em defesa da ampliação dos mecanismos de partici-
pação na educação pública. Nessa perspectiva, a reflexão de Florestan Fernandes (1991) 
sobre o caráter dinâmico das normas constitucionais mostra-se particularmente atual. 
Assim como a CF/1988, a LDB constitui uma construção histórica sujeita a aperfeiçoa-
mentos e redefinições, em resposta às demandas da sociedade. 

Mais do que assegurar estruturas formais de participação, o desafio contemporâ-
neo consiste em promover condições efetivas para que a gestão democrática contribua 
para a garantia do direito à educação, assegurando acesso, permanência, trajetória esco-
lar regular, aprendizagem significativa e formação para a cidadania numa sociedade 
democrática e socialmente justa.

Recebido em: 12/07/2026; Aprovado em: 30/07/2026.
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